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 SOS PRISÕES



Ex.mos. Senhores 
Provedor de Justiça; Inspecção-Geral dos Serviços de Justiça; Ministro da Justiça;
C/c
Presidente da República; Presidente da Assembleia da República; Presidente da Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias da A.R.; Presidente da Comissão de Direitos Humanos da Ordem dos Advogados; Comissão Nacional para os Direitos Humanos

Lisboa, 30-04-2012
N.Refª n.º 99/apd/12
Assunto: abuso de poder por parte da cadeia da Carregueira
Recebemos de Ribamar Nascimento, cidadão brasileiro, a seguinte mensagem:
“Estive recluso em Portugal, no EP Carregueira do período de 2003 a 2007 (…). Em 18.10.2007, na hora de ser transferido para o Brasil, estava com todos os meus pertences armazenados em sete malas, com peso aproximado de 250 quilos. (Livros acadêmicos, de leitura, documentos pessoais, diploma escolar, certificado militar, certidão de nascimento, roupas, calçados, manuscrito de um livro, entre outros).

Destes 250 quilos (aproximado) 180 seria distribuído entre eu, agente Freitas e Delegado Santiago, homens da INTERPOL-BR, que fariam minha escolta Portugal-Brasil, o saldo, este sim considerado excesso, eu tinha dinheiro (euros) suficiente(s), para pagar tal despesa. E ainda, se não fosse suficiente, os amigos da INTERPOL me emprestaria(m) e ao chegarmos em Fortaleza, acertaríamos.

Mas, em nada adiantou meus argumentos, sendo eu forçado a seguir para o Brasil e deixar para trás meus pertences.

Os senhores do GISP, aquele monte de homens todos fortemente armados, não teve diálogo. Só me foi permitido trazer bagagem de mão. Apresentei uma queixa na Provedoria [proc. 2246/08 (A6)] cuja desfecho [Dezembro de 2010] segue em anexo.

Segue anexo, a decisão, onde vossa senhoria vai observar que, tal decisão é baseada no Regulamento Geral dos Estabelecimentos Prisionais, que entrou em vigor após a minha queixa. Assim sendo, estou sendo altamente prejudicado, já que o anterior era omisso.

Resumindo, se não vão pagar toda a despesa, [como deveriam] que não paguem nada. Apenas deixem meus pertences aonde estão, ou seja, devidamente armazenados no EPC, até que eu tenha condições de repatria-los as minhas expensas. Apenas isto que desejo.

Solicito vosso apoio via ACED”

Na ocasião, a Provedoria reclamava (a negrito) junto dos serviços prisionais, em conclusão do longo processo, que reconhecesse o erro cometido e o corrigisse. Pelos vistos sem sucesso.

A ACED transmite a quem de direito os desejos de quem, do outro lado do Atlântico, mantém a esperança de permanecer na possa dos seus pertences. E também os desejos da Provedoria de “ver exibida a virtude [pelo] Estado”. 
A Direcção
Associação Contra a Exclusão pelo Desenvolvimento

http://iscte.pt/~apad/ACED
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